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ALVES, Aluízio. No presente com os 
olhos no futuro; uma reforma 
democrática. Brasília, Fundação 
Centro de Formação do Servidor 
Público — FUNCEP, 1988.*

Atendendo à convocação específi­
ca, o Ministro Aluízio Alves esteve no 
Senado Federal no dia 03.05.88 para 
prestar alguns esclarecimentos aos 
senhores Senadores da República.

Inicia fazendo um histórico de co­
mo era a Administração Pública em 
1985, as atribuições do DASP, da SU- 
CAD e da FUNCEP. Ao fazer a aná­
lise salarial observa a multiplicidade 
de regimes e tabelas vigentes no Ser­

viço Público, o desconhecimento par­
te do Governo de quantos eram os 
seus funcionários e empregados e on­
de estavam localizados, o excesso de 
tipos de gratificações existentes e fi­
nalmente as doze referências que os 
servidores receberam num só dia.

Mediante a situação, os primeiros 
meses de sua atuação na Pasta, foram 
de angústia e de perflexidade, o que 
levou sua equipe a apresentar-lhe pro­
postas e mediante estratégias previa­
mente estudadas e definidas, procu­
rar agilizar a m áquina adm inistrati­
va envolvendo os aspectos de estru­
tura organizacional, burocracia e re­
cursos humanos.

Apresenta as inovações feitas no

SEDAP-PR/FUNCEP
*

Estado e Administração Pública: 
reflexões
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Serviço Público, tais como o C adas­
tro Nacional dos Servidores; a Mala 
Oficial e o Sistema Nacional de P ro­
tocolo.

Com relação à vida funcional, 
reestruturou a FUNCEP, para abrigar 
o Centro de Desenvolvimento da Ad­
ministração Pública — CEDAM e a 
Escola Nacional de Administração 
Pública — ENAP.

É um texto que possui alguns as­
pectos importantes. Primeiramente, é 
um documento histórico de valor 
inestim ável m esm o p orque  ao 
publicá-lo, a FUNCEP coloca à dis­
posição do cidadão, as informações 
básicas que regem o Serviço Público 
atual. Em segundo lugar, inicia-se a

SEDAP-PR/FUNCEP

No Presente com os Olhos 
no Futuro:
uma Reforma Democrática.
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prática de transparência administra­
tiva e de democratização do acesso às 
informações relacionadas à Adminis­
tração Pública brasileira.
CASTOR, Belmiro Valverde Jobim e 

outros. Estado e Administração 
Pública: reflexões. Brasília, Fun­
dação Centro de Formação do 
Servidor Publico — FUNCEP, 
1987. 188p*

Ainda buscando a democratização 
do acesso à informação na Adminis­
tração Pública brasileira, a FUNCEP 
edita mais esta obra que objetiva di­
vulgar alguns dos trabalhos apresen­
tados durante os seis anos consecuti­
vos de realização do Concurso de 
Monografias sobre Serviço Público.

É proposta do texto permitir uma 
reflexão crítica sobre o serviço públi­
co brasileiro, e as relações entre o Es­
tado e a Administração Pública.

O primeiro texto “configura a  ̂
emergência de uma era de limites no 
mundo que desnuda as distorções do 
desenvolvimento brasileiro e desenha 
um novo modelo de Administração 
Pública, com apoio na descentraliza­
ção e na capacidade de mobilização 
das energias existentes no tecido so­
cial brasileiro, para cum prim ento de 
objetivos e de políticas de interesse 
público!’

Já o Prof. Simon Schartzman, 
aborda a competência administrativa 
e democracia, dentro do uso polítieo- 
partidário com a conivência ineficiên­
cia versus clientelismo, e aponta o en­
caminhamento de forma adequada 
da questão dignificação c melhoria da 
qualidade do serviço público. Um as­
pecto interessante aqui abordado é o 
alerta à leitura correta do modelo bu­
rocrático de Max Weber que chama 
a atenção para o contexto político e 
social que a boa administração re­
quer. Assuntos como a tentativa de 
corrigir os problemas administrativos 
do país pela privatização do serviço 
público, são tratados e discutidos em 
detalhe, apontando ao leitor algumas 
propostas concretas.

José A. de Souza Peres desenvol­
ve o tema buscando analisar a rela­
ção estreita que existe entre bem-estar, 
bem comum e prestação de serviço 
público. A presença do homem em 
sociedade é a do ser cultural que bus­
ca, nas instituições que elabora e ope- 
racionaliza, atender e satisfazer suas 
necessidades bio-psicossociais. Con­
clui seu trabalho uma hipótese que 
conduz a uma reflexão: “Se tudo 
aquilo que o homem cria, de mate­
rial ou de imaterial, para satisfazer 
suas necessidades de relacionamento 
com o meio físico ou social é cultu­
ra, assim também, ou seja, como cul­
tura, pode e deve ser entendido o ser­
viço público”.

Finalmente, o prof. Walter Costa 
Porto com sua mente organizada e re­
flexiva busca a maior racionaliza­
ção do processo de elaboração das leis 
bem como da ordenação dos textos 
normativos vigentes. Como só pode­
rá acontecer, Mestre Costa Porto in­
dica medidas concretas para alcance 
desses objetivos, por enteder o quan­
to uma legislação clara, precisa, de fá­
cil manuseio e compreensão, pode co­
laborar para o aperfeiçoamento de 
nossas instituições democráticas.
ED ITO R A ÇÃ O  DE PU B L IC A ­

ÇÕES O FICIAIS/Com issão de 
Publicações Oficiais Brasileiras, 
Subcomissão de Política Edito­
rial e Normalização. Brasília, 
Associação dos Bibliotecários do 
Distrito Federal; Departamento 
de Imprensa Nacional, 1987. 
250. il.**

Thtbalho resultado do esforço de 
um grupo de profissionais abnegados 
e dedicados à política editorial na Ad­
ministração Pública brasileira. Dedi­
cação essa refletida no zelo ao trata­
mento da inform ação produzida nos 
órgãos governamentais.

O propósito principal é que esta 
obra sirva como ferramenta de traba­
lho aos profissionais que têm sob sua 
responsabilidade a editoração de pu­
blicações oficiais nos mais diferentes 
órgãos de governo e nos mais distan­
tes pontos do país.

Busca condensar num só volume, 
o maior número possível de informa­
ções que orientem os trabalhos edi­
toriais.

Com Publicação Oficial entende- 
se “todo documento impresso ou pro­
duzido por processo reprográfico, edi­
tado por instituição que se inclua em 
um dos tipos convencionados a se­
guir, e ao qual o público tenha aces­
so, sem restrições:

— Senado Federal, Câmara de Depu­
tados, Assembléias Legislativas Es­
taduais e Câmaras Municipais de 
Vereadores;

— Instituições dos governos federal, 
estaduais, territoriais e municipais, 
do executivo, legislativo e judiciá­
rio;

— Instituições passíveis de serem con­
sideradas como oficiais ou do ti­
po governamental, isto é, que te­
nham sido criadas por ato do po­
der legislativo ou do poder execu­
tivo dos governos federal, esta­
duais, territoriais ou municipais, 
mantendo vínculos com os mes­
mos, quer através de orçamento 
que lhes são atribuídos ou de qual­
quer tipo de subordinação.

— Instituições das quais façam parte 
os governos federal, estaduais, ter­
ritoriais ou municipais, através da 
concessão de recursos para desem­
penho de suas atividades!’

Rico em exemplos, define com pre­
cisão a estrutura física do documen­
to, quer seja publicação periódica, 
quer seja m onografia ou coleção.

Enriquece o texto o M anual do 
ISBN para o Editor; a Instrução Nor­
mativa n? 83 que padroniza os papéis 
para uso no Serviço Público Federal; 
a Lei n? 5.988, de 14.12.73, que regu­
la os direitos autorais; as Normas Téc­
nicas para Apresentação Tabular da 
Estatística Brasileira.
Observações: Interessados em obter 
os títulos aqui referenciados poderão 
dirigir-se a:

* Fundação Centro de Formação 
do Servidor Público — FUNCEP — 
através do telefone: (061) 245-5909 ra­
mal 211.
** Associação dos Bibliotecários 
do Distrito Federal — ABDF — atra­
vés do telefone: (061) 224-3499, para 
o texto sobre Editoração de publica­
ções Oficiais.
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